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RESUMO 
Este trabalho analisa o papel do Estado brasileiro como agente influenciador das 
estratégias de qualidade das empresas produtoras de software no Brasil. A partir 
dos dados coletados entre os anos de 1995-2009, conduziu-se um estudo longi-
tudinal quantitativo e descritivo. Foram estudadas 2.229 empresas de software. 
Sob a perspectiva dos fundamentos da Teoria da Agência e da Teoria dos Custos 
de Transação, observa-se a conscientização da necessidade de certificação no 
cenário internacional. A mudança significativa no perfil das empresas pôde ser ob-
servada pela adoção de modelos de certificação para o setor, em especial o MPS.
BR, especificamente desenvolvidos por agências governamentais, em parceria 
com universidades e entidades privadas. A capacitação tecnológica das empresas 
foi obtida por meio de subsídios e apoio governamental, como incentivo à busca 
da competitividade nacional e internacional.
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ABSTRACT
This paper analyzes the role of the state as an agent of influence to the quali-
ties’ strategies of Brazilian software companies. From the data collected between 
the years 1995-2009, we conducted a quantitative and descriptive longitudinal 
study on 2,229 software companies. From the perspective of Agency Theory 
and of Transaction Cost Theory, there is awareness of the need for certification 
in the international arena. The significant change in companies’ profile could 
be observed by the adoption of certification standards for the industry, as the 
MPS.BR, which were specifically developed by government agencies in partner-
ship with universities and private entities. The technological capability of the 
enterprises was obtained by means of subsidies and government support as an 
incentive to seek national and international competitiveness. 
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INTRODUÇÃO
Este estudo longitudinal aborda o papel 
do Estado brasileiro como agente influen-
ciador das estratégias de qualidade das em-
presas produtoras de software, ao longo de 
15 anos. Como referência de análise, adota 
a teoria da agência e a teoria dos custos 
de transação. Nesse sentido, descrevem-
se as mudanças no perfil das empresas em 
termos de seu porte, clusterização, tipos 
de softwares produzidos e certificação de 
software. Para tal, analisaram-se dados de 
2.229 empresas, ao longo de 15 anos. No 
decorrer do trabalho, identifica-se a im-
portante agência do Estado brasileiro em 
relação às mudanças observadas, principal-
mente quando relacionadas ao processo 
de certificação, em que se ressalta que ne-
nhum resultado efetivo de capacitação da 
indústria brasileira de software (IBS) teria 
sido possível sem consideráveis esforços, 
por parte do Estado.
Quando se refere ao setor de produ-
ção de software, a condição competitiva 
do setor, analisada sob a perspectiva dos 
custos de transação, tanto para a produ-
ção do software como para o comprador, 
é de fundamental importância. Esse setor 
não mais possui limites geográficos como 
referência competitiva. A atual dinâmica da 
concorrência implica em necessária me-
lhoria nos custos e processos de produ-
ção e gestão. A utilização de mecanismos 
eficientes para criação, monitoramento e 
análise de resultados tornou o desenvol-
vimento de software, na forma de sistemas 
de gestão, atividade essencial para o avan-
ço da inovação e da tecnologia. A procura 
por mecanismos cada vez mais avançados 
de gestão e controle foi o fator propulsor 
para o crescimento do setor de software, 
nos últimos trinta anos.
A preocupação não é recente e já po-
sou como objeto de diversos estudos no 
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Brasil (MONTONI et al., 2006; BRIETZKE 
et al., 2007; ALBERTUNI; PORTO, 2008, 
SANTOS, 2011; KALINOWSKI et al., 
2011) e no exterior (TOMAR; THAKA-
RE, 2011; HADDAD; ROSS; MEREDITH, 
2012; RAWAT; MITTAL; DUBEY, 2012). 
Buderi, em 2003, abordava a dificuldade 
de se criar software à prova de erros: “[...] 
por melhor que seja [o software] costu-
ma apresentar problemas de usabilidade 
e confiabilidade” (BUDERI, 2003, p. 4). 
Nessa seara, surge o questionamen-
to de Haddad, Ross e Meredith (2012, p. 
71): “[...] por que uma pequena empresa 
de software deveria investir tempo e es-
forço na implementação de um programa 
de métricas de software?” A partir dessa 
pergunta, procurou-se compreender as 
motivações que levaram à adoção de mé-
tricas de software, pela lente da Teoria dos 
Custos de Transação. A essa visão adicio-
nou-se a reflexão sobre o papel de agente 
exercido pelo Estado. 
Em coletânea de artigos publicada em 
2004 (BRASIL, 2004), Vianna discutia os ru-
mos a serem traçados a partir das diretrizes 
da, então recentemente lançada, Política In-
dustrial, Tecnológica e de Comércio Exte-
rior (PITCE). Todos os esforços do Estado 
parecem ter sido no sentido de diminuir os 
entraves competitivos das empresas. Den-
tre outras iniciativas, incentivou-se a capa-
citação tecnológica por meio do acesso à 
certificação em métricas de qualidade de 
software. Essa ação levou à diminuição dos 
custos de transação das empresas, aumen-
tando sua capacidade de competição, tanto 
interna quanto externamente.
Dentre os focos de estudo da Teoria dos 
Custos de Transação - doravante denomi-
nada TCT -, destacam-se a integração verti-
cal e a terceirização, os limites das firmas e 
as estruturas de governança híbridas. Além 
desses conceitos gerais, a TCT também ga-
nhou destaque nos campos de estratégia 
e internacionalização, ao tentar explicar os 
arranjos estruturais que garantiriam a efi-
ciência e a eficácia das empresas (MARA-
NHO; ABIB; FONSECA, 2013).  A TCT será 
utilizada, neste estudo, com o intuito de 
balizar a análise da qualidade das relações 
entre empresas de software e seus compra-
dores, e o valor percebido da qualidade de 
software entre eles.  
A indústria brasileira de software de-
senvolveu-se apoiada no atendimento de 
um vigoroso e complexo sistema produ-
tivo, ao qual se conserva ainda organica-
mente vinculada. Observar a evolução da 
IBS torna-se, portanto, instigante, pois fo-
ram crescentes as expectativas com rela-
ção a essa indústria, ao longo das últimas 
duas décadas (GOMEL, 2006). Identificar, 
nessa estrutura, o papel do Estado como 
agente transformador do setor é objeti-
vo deste trabalho. O artigo está estrutu-
rado da seguinte forma: na seção 2 apre-
senta-se o referencial teórico, a seção 3 
descreve a metodologia de pesquisa e o 
processo de coleta de dados. Na seção 4, 
encontram-se as análises dos resultados 
e, por fim, a seção 5 apresenta as conclu-
sões do estudo.
REFERENCIAL TEÓRICO
Este referencial teórico aborda três te-
mas: i) conceitos sobre a teoria da agência, 
utilizada como pano de fundo para a discus-
são sobre o papel do Estado na qualificação 
das organizações; ii) a TCT é, em seguida, 
discutida, a fim de propiciar a compreensão 
sobre a necessidade de se investir em cer-
tificações em software e iii) a qualidade de 
software, que encerra esta seção.
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A TEORIA DA AGÊNCIA
Ao se analisar a história da indústria bra-
sileira de software, observa-se o papel pre-
ponderante do governo no fortalecimento 
do setor. O Estado continua a exercer esse 
papel, ao fomentar a certificação em quali-
dade de software. O papel de agência é uma 
das formas de se observar a relação entre 
o governo brasileiro e as empresas produ-
toras de software. 
Segundo Eisenhardt (1989), durante a 
década de 1960 e início de 1970, os eco-
nomistas exploraram o compartilhamento 
de risco entre indivíduos ou grupos (por 
exemplo, WILSON, apud EISENHARDT, 
1989; ARROW, 1971). Esse risco surge 
quando partes cooperantes têm diferentes 
atitudes em relação ao risco. O chamado 
problema de agência ocorre quando par-
tes cooperantes têm objetivos diferentes 
e divisão do trabalho (ROSS, 1973; JEN-
SEN; MECKLING, 1976). Especificamente, 
a teoria da agência é dirigida à relação de 
agência onipresente, em que uma parte (o 
principal) delega uma atividade para um 
outro (o agente), que realiza esse trabalho. 
A teoria da agência tenta descrever essa 
relação usando a metáfora de um contrato 
(JENSEN; MECKLING, 1976). 
Para Jensen e Meckling (1976), os pro-
blemas de agência têm origem na sepa-
ração da propriedade e da gestão das 
organizações. O proprietário (principal), 
objetivando maximizar seus lucros, delega 
ao gestor (agente) o poder de comandar 
o empreendimento, estabelecendo metas 
de resultados esperados e limites de ris-
cos admissíveis, responsabilidades e alça-
da. Para regular essa relação, a teoria de 
agência estabelece mecanismos eficientes 
(sistemas de monitoramento e incentivos) 
para garantir que o comportamento dos 
executivos esteja alinhado com o interes-
se dos acionistas. Em artigo publicado em 
1976, Jensen e Meckling definem a relação 
de agência como um contrato entre duas 
partes, realizado para desempenhar algum 
serviço, em que ambas as partes buscam a 
maximização da utilidade. 
O que parece ter sido captado por 
Machado-da-Silva, Fonseca e Crubelatte 
(2005) é o fato de a agência não consis-
tir somente na intenção que os indivíduos 
possuem de realizar as coisas, mas na sua 
habilidade de fazer tais coisas em primeiro 
lugar, o que implica poder. Para afirmar tal 
conceito, os autores citam Giddens (1984), 
que define agência como a capacidade de 
interferir em eventos, não necessariamente 
de modo intencional. Tendo em vista essa 
definição, a intencionalidade do agente não 
é negada, nem encarada como a caracte-
rística principal da capacidade de agência. 
Mesmo que toda ação envolva uma inten-
ção inicial, o seu resultado jamais pode ser 
explicado completamente por essa inten-
ção, mas apenas quando se reconhece a in-
terferência de consequências não intencio-
nais. Acrescenta-se a isso a concepção de 
racionalidade limitada (MACHADO-DA-
SILVA; FONSECA; CRUBELATTE, 2005).
Ao se analisar a história da IBS no con-
texto deste estudo, pode-se identificar o 
papel exercido por diversos agentes, con-
forme destacado por Petit (2004). O País 
conta com expressivas redes de apoio às 
empresas de software e serviços correla-
tos. O Sistema Softex, gerenciado pela So-
ciedade para Promoção da Excelência do 
Software Brasileiro, é formado por uma 
rede de 32 agentes regionais, cuja função 
principal é apoiar, em caráter exclusivo, as 
empresas de software e serviços correlatos. 
A Associação Nacional de Entidades Pro-
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motoras de Empreendimentos Inovadores 
(ANPROTEC), embora não integralmente 
dedicada ao setor de software e serviços 
correlatos, articula um conjunto importan-
te de incubadoras voltadas a apoiar o setor. 
Entre as redes de apoio empresarial bra-
sileiras, destaca-se o Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SE-
BRAE). Embora o Sistema Sebrae também 
não seja dedicado exclusivamente ao setor 
de software e serviços, presta relevantes 
e destacados serviços às empresas dessa 
indústria. Complementam o cenário, atu-
ando no apoio às atividades das empresas 
de software e serviços correlatos, institutos 
independentes, aceleradoras empresariais 
e fundos de capital de risco, que, muitas 
vezes, articulam-se em rede, porém sem o 
caráter formal das redes mencionadas.
O apoio oferecido por esses agentes 
às empresas, bem como o alinhamento 
entre os agentes em si, no sentido de se 
dirimir as arestas competitivas da IBS, 
pode ser discutido sob diferentes aspec-
tos, e merece ser objeto de múltiplos es-
tudos. Neste artigo, optou-se pela lente 
da teoria dos custos de transação, ao se 
procurar explicar a busca por melhorias 
na qualidade de software.
TEORIA DOS CUSTOS  
DE TRANSAÇÃO
A unidade básica de análise da TCT, a 
transação, ocorre quando um bem ou ser-
viço é transferido através de uma interface 
tecnológica (WILLIAMSON, 1991). Conce-
bida em bases econômicas, a TCT tornou-
se arena para a análise de diversas questões 
sobre estudos organizacionais e estratégia. 
A teoria dos custos de transação vem es-
tabelecer uma posição sobre o impacto 
do contexto organizacional no desempe-
nho das empresas e adota uma abordagem 
contratual para desenvolver o estudo das 
mesmas (WILLIAMSON, 1989).
Algumas transações são simples e fáceis 
de mediar, enquanto outras são mais difí-
ceis e exigem uma maior atenção. Os cus-
tos de transação compreendem tanto os 
custos ex-ante (como pesquisa de informa-
ção e negociação) quanto os custos ex-post 
(como avaliação e monitoramento). Para a 
TCT, os custos de transação são tão sig-
nificativos quanto os custos de produção 
(MARANHO; ABIB; FONSECA, 2013).
A TCT tem sua origem em diversos tra-
balhos desenvolvidos entre as décadas de 
1930 e 1960 (WILLIAMSON, 1981, 1989). 
De acordo com Williamson (1989), as ba-
ses econômicas para o desenvolvimento 
da teoria são delineadas por Commons 
(1934/2009) e Coase (1937). O primeiro 
deles coloca que a transação deveria tor-
nar-se a unidade básica de análise, que uma 
visão contratual deveria ser adotada e que 
instituições deveriam existir para harmoni-
zar as relações entre partes com interes-
ses contrários. O segundo também adota 
uma perspectiva microanalítica, e reforça 
a ideia de que o estudo de empresas e 
mercados deve enfatizar as economias de 
custos transacionais. E Williamson (1995) 
complementa, ao considerar a importância 
do ambiente institucional por meio de suas 
regras legais, sociais e políticas que esta-
belecem as bases para a produção, trocas 
e distribuição, bem como os custos dos 
negócios, por meio da produção, monito-
ramento e controle das trocas entre orga-
nizações, indivíduos e agentes econômicos, 
que tudo isso implica na explicação da re-
configuração da organização econômica.
A TCT projeta sua análise sobre três va-
riáveis, denominadas categorias analíticas. 
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Essas variáveis procuram explicar a ocor-
rência dos custos associados à administra-
ção do sistema econômico. Racionalidade 
limitada, frequência da transação e especi-
ficidade de ativos são consideradas as ca-
tegorias analíticas (RODRIGUES; AGUIAR; 
MACOHIN, 2004).
Neste estudo, examina-se a relação en-
tre a TCT e as empresas brasileiras fabri-
cantes de software, sobretudo no que se 
refere à especificidade de ativos – uma das 
categorias de análise da TCT. Como as con-
dições de competitividade do setor passa-
ram a ocorrer em esfera global, o mercado 
consumidor passou a exigir das empresas 
de software a observância de parâmetros 
internacionais da qualidade. Essas empre-
sas, por sua vez, tiveram que se posicionar 
e passar a utilizar ferramentas de aferição 
da qualidade pertinentes à sua realidade. O 
estudo realizado por Wilson e Hall (1998) 
mostra que os envolvidos na fabricação 
de software (desenvolvedores, gerentes e 
profissionais da qualidade de software) par-
tilham de um compromisso por melhor 
qualidade, apesar de haver diferentes per-
cepções sobre o seu significado. 
No caso da IBS, nota-se claramente o 
papel de três agentes: em primeiro lugar, 
encontram-se as empresas que procuram 
aumentar suas atividades comerciais, a fim 
de atender uma demanda global; em segun-
do lugar, estão os clientes – organizações 
nacionais e estrangeiras que buscam for-
necedores confiáveis; e, em terceiro, está 
a rede de apoio formada pelo governo e 
associações, que suportam as empresas 
através de redes de apoio.
Portanto, a discussão sobre qualidade 
de software à luz da TCT mostra-se perti-
nente, pois observa-se que as certificações 
da qualidade tornaram-se necessárias à 
manutenção da competitividade dos pro-
dutores de software. Na visão de Santos e 
Pinto (2013), a demanda cada vez maior 
por sistemas computacionais impacta di-
retamente em aspectos como tamanho e 
complexidade, o que move as empresas em 
busca de garantias de que esses sistemas 
apresentarão o menor número possível de 
falhas, com vistas a reduzir os custos de 
manutenção. Parasuraman e Colby (2001) 
corroboram essa ideia, ao ressaltar que 
uma tecnologia mal concebida pode resul-
tar em produtos e serviços mais difíceis de 
usar, onerando a infraestrutura de suporte 
ao cliente, aumentando a rejeição e a de-
volução de produtos ou cancelamento de 
serviços, o que reflete de forma negativa 
nos lucros da empresa fornecedora.
Uma das mudanças mais significativas 
que ocorreram em termos de negócios 
mundiais de software foi com relação ao 
modelo de negócios– antes embasado na 
exportação de produtos de software, e que 
há algum tempo deslocou seu foco para a 
área de serviços. Saur (2004) explica as con-
sequências desta mudança: quando se ex-
portam serviços e software sob encomen-
da, em um contrato de offshore, diminui-se 
enormemente a dependência de marcas, 
pois o comprador não é o usuário final e 
só precisa certificar-se do funcionamento 
do serviço contratado. Troca-se o branding 
recognition por capacity proving. Desde que 
se demonstre experiência e capacidade de 
entrega de software que funcione, segundo 
as especificações e em um nível competiti-
vo de preço e desempenho, negócios são 
fechados com base na garantia da entrega, 
e não na experiência da “marca”. Aqui pe-
sam mais três aspectos: preço, experiência 
demonstrada (que garanta a qualidade na 
execução) e confiabilidade estratégico-
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financeira (para garantir continuidade e 
manutenção), não necessariamente nessa 
ordem. Esses argumentos parecem ratifi-
car, portanto, a busca pela certificação de 
software como uma forma de se diminuir os 
custos de transação. 
A compreensão sobre como a certi-
ficação de software pode se apresentar 
como um elemento qualificador relevante 
no mercado é o que se apresenta no pró-
ximo item.
QUALIDADE DE SOFTWARE
Em texto recente, Santos e Pinto (2013) 
afirmam que, no contexto do processo de 
desenvolvimento de software, a avaliação da 
qualidade e a certificação do produto se 
apresentam como importantes ferramen-
tas para se identificar a situação de tal sof-
tware e viabilizar a tomada de decisões so-
bre ele. Ao se ampliar o contexto de análise 
para a indústria de software como um todo, 
percebe-se, ainda, que existe uma forte de-
manda, no mundo inteiro, por padrões e 
melhores práticas de relacionamento, ges-
tão e operação dos “serviços de TI” que 
são objeto de terceirização.
Entretanto, são diversas as decisões que 
determinam os movimentos em prol da 
qualidade. Quando se trata de qualidade de 
software, devem-se observar algumas ne-
cessidades específicas relacionadas entre 
si, como: (a) conformidade com as especi-
ficações, (b) nível em que determinado sof-
tware apresenta uma combinação específi-
ca de atributos, (c) grau em que um cliente 
ou usuário percebe que o software alcança 
suas expectativas (satisfação do consumi-
dor), (d) características do software que de-
terminam o grau no qual o software em uso 
irá encontrar as expectativas do consumi-
dor (TOMAR; THAKARE, 2011). 
Há que se considerar, antes de tudo, o 
consenso entre os atores interessados nos 
atributos finais dos produtos. Como ob-
servaram Parasuraman e Colby (2001): no 
momento do levantamento das necessida-
des do usuário final do produto de softwa-
re, necessita-se também que haja interação 
entre os canais de produção de tecnologia 
e os consumidores.
O conceito de qualidade extrapola o 
alcance da satisfação das necessidades do 
usuário, e está relacionado ao produto li-
vre de deficiências, que se encaixa nas ne-
cessidades dos usuários, e que ainda pro-
vê satisfação com o produto. Portanto, os 
modelos da qualidade de software devem 
ser incentivados a fim de aumentar, cons-
truir e garantir a qualidade dos produtos 
de software, bem como dos processos de 
produção deste. Esse movimento de qua-
lidade auxilia na identificação dos módulos 
de programas que tendem a ser defeitu-
osos, contribuem na correta alocação de 
recursos e, consequentemente, são muito 
úteis na diminuição de custos. 
O impacto das métricas de controle da 
qualidade de software foi tema de pesqui-
sa conduzida por Rawat, Mittal e Dubey 
(2012). Em seu estudo, os autores exami-
nam o papel das métricas da qualidade de 
software no que concerne ao alcance efeti-
vo da qualidade e da confiança em software. 
O papel da qualidade de software nas 
empresas
A metodologia de qualidade certamen-
te irá variar dentre as empresas de softwa-
re, mas o objetivo de todas será sempre 
a busca por um processo mais efetivo na 
geração de um produto de alta qualidade. 
O foco estará voltado a um programa que 
provenha ganhos reais à organização, bem 
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como ferramentas e recursos que estejam 
prontamente disponíveis a um custo baixo 
ou, preferencialmente, a custo zero (HAD-
DAD; ROSS; MEREDITH, 2012).
Em seu trabalho, destacam os desafios 
e benefícios do uso das métricas de sof-
tware nas pequenas empresas, e sugerem 
uma ferramenta adequada a essa realida-
de. Apesar de a importância das métricas 
ser reconhecida, eles atestam que a utili-
zação efetiva das mesmas alcança somen-
te níveis mínimos. 
As pequenas empresas de software en-
frentam uma série de percalços, como co-
letar dados e utilizar métricas de software. 
O investimento inicial é o maior desafio, 
sem dúvida, bem como o investimento em 
qualificação de pessoas. Gerentes e desen-
volvedores, porém, compreendem os obje-
tivos da melhoria nos processos de softwa-
re e têm consciência de que o alcance de 
um padrão da qualidade leva à diminuição 
de custos e ao alcance – a longo prazo – de 
objetivos almejados. 
Em suas recomendações, Haddad, Ross 
e Meredith sugerem que a pequena empre-
sa preencha três requisitos na escolha das 
métricas: (1) as métricas devem implicar 
em baixo custo; (2) os indicadores devem 
ser de fácil levantamento e (3) os indicado-
res devem ser de fácil análise. O sucesso 
de um programa, no longo prazo, implicará 
em comprometimento das equipes técnica 
e gerencial na busca do seguimento e con-
trole acurado do processo. 
De acordo com Santos et al. (2009), 
produtos de software são muitas vezes mal 
coordenados e falham em entregar produ-
tos de qualidade. Na tentativa de contor-
nar esses problemas, tenta-se explicitar o 
processo de desenvolvimento de software. 
De acordo com Chrissis, Konrad e Shrum 
(2011), modelos de capacidade e maturi-
dade têm foco na melhoria do processo 
numa organização, e descrevem um cami-
nho evolucionário de melhoria partindo de 
processos ad hoc e imaturos, até chegar a 
processos disciplinados e maduros, com a 
melhora da qualidade e eficiência. 
Santos et al. (2009) definem o MPS.BR 
como um programa para Melhoria do Pro-
cesso de Software Brasileiro. Coordenado 
pela Associação para Promoção e Excelên-
cia do Software Brasileiro (SOFTEX), tem 
como objetivo definir um modelo de me-
lhoria e avaliação do processo de software, 
preferencialmente para as micro, pequenas 
e médias empresas, de forma a atender as 
suas necessidades de negócios e a ser re-
conhecido nacional e internacionalmente 
como um modelo aplicável à indústria de 
software. É um modelo considerado ade-
rente ao CMMI (Capability Maturity Mo-
del Integration) e a normas internacionais, 
como ISO/IEC 12207 e ISO/IEC 15504. 
Mediante vários estudos já realizados 
(MONTONI et al., 2006; BRIETZKE et al., 
2007; ALBERTUNI; PORTO, 2008; SAN-
TOS, 2011; KALINOWSKI et al., 2011) ao 
longo dos anos, o perfil do software produ-
zido no país sofreu mudanças, bem como 
o mercado e a estrutura das empresas que 
atuam nessa indústria. 
METODOLOGIA
Com base no referencial teórico adota-
do e no objetivo de pesquisa que se pro-
põe a analisar o papel do Estado brasileiro 
como agente influenciador das estratégias 
de qualidade das empresas produtoras de 
softwares, adotou-se, como método de pes-
quisa, o levantamento de campo ou survey, 
que se caracteriza pela análise quantitativa 
de uma população (SELLTIZ; WRIGHTS-
MÁRCIA RAMOS MAY, GUSTAVO ABIB, PEDRO JOSÉ STEINER NETO, JOSÉ EDUARDO PÉCORA JUNIOR, SERGIO BULGACOV
R. Adm. FACES Journal Belo Horizonte v. 13 n. 2 p. 122-140 Abr./jun. 2014. ISSN 1984-6975 (online). ISSN 1517-8900 (Impressa) 131
MAN; COOK, 1987). De acordo com Pins-
soneault e Kraemer (1993), esse método 
é indicado para pesquisas em Sistemas de 
Informações quando se deseja analisar re-
lações, fazer descrições e quando não se 
tem interesse ou não é possível controlar 
as variáveis dependentes e independen-
tes. Quanto ao seu propósito, a pesquisa 
é descritiva. Em relação à definição tempo-
ral, a pesquisa possui caráter longitudinal, 
sendo que as coletas ocorreram em 1995, 
1997, 1999, 2001, 2005 e 2009. Busca-se, 
por meio da pesquisa longitudinal, estudar 
a evolução ou as mudanças de relações ou 
variáveis (RICHARDSON, 1999).  
A população alvo, a indústria de software 
brasileira, foi avaliada ao longo de 15 anos. 
Seus dados foram fornecidos pela Secre-
taria de Política de Informática (SEPIN), 
do Ministério da Ciência e Tecnologia e 
Inovação (MCTI), que compilou os dados 
periodicamente, em parceria com o Pro-
grama Brasileiro da Qualidade e Produtivi-
dade em Software (PBQP), com o apoio de 
agências de promoção de software do Brasil 
(como Softex, Abes, entre outras).
COLETA E ANÁLISE DOS DADOS
Nas edições de 1995 a 2001, a pesqui-
sa foi realizada por meio da aplicação de 
questionário impresso, enviado diretamen-
te para as empresas. Nas edições de 2005 
e 2009, utilizou-se a modalidade online. Ao 
longo do tempo, algumas perguntas sofre-
ram mudanças e outras questões foram 
adicionadas. Digno de nota é que também 
ocorreram atualizações nas alternativas das 
questões. Os dados referentes a cada edi-
ção foram recebidos em arquivos digitais, 
no formato de banco de dados Access; após 
uma codificação por pares, foram transfor-
mados em arquivos no formato para uso 
em SPSS. Durante o processo de codifica-
ção, verificou-se que a edição de 2005 não 
apresentou integridade suficiente em seus 
dados, motivo pelo qual essa edição não foi 
analisada neste estudo.
Para que se pudessem estabelecer pa-
râmetros de comparação entre os anos, 
optou-se por utilizar somente as questões 
que foram usadas por, no mínimo, quatro 
edições. Este trabalho foi realizado por 
uma dupla de pesquisadores e, posterior-
mente, revisado por outra dupla.
Todas as análises foram feitas utilizando-
se o software SPSS 14.0, e, os resultados, 
analisados em duas etapas. A primeira eta-
pa foi descritiva e envolveu somente o gru-
po de pesquisadores do projeto. Na segun-
da etapa, explicativa, foram agregados mais 
dois integrantes do MCTI, coordenadores 
de todas as edições da pesquisa.
A validação de face (LITWIN, 1995) foi 
obtida desde o primeiro questionário, pois 
o mesmo foi construído e validado por um 
conjunto de especialistas em qualidade da 
área de Tecnologia da Informação (TI). A 
edição de 1993 serviu como um pré-teste 
para as edições posteriores. A validade dos 
construtos propostos foi realizada através 
da análise de Alpha de Cronbach – o qual 
resultou em um valor de 0,87 para as ques-
tões, ou seja, acima do valor mínimo aceito 
para pesquisas sociais (MALHOTRA, 2006).
De acordo com a classificação de Ri-
chardson (1999), a amostra é considerada 
probabilística, pois foram convocadas todas 
as empresas da IBS, por meio das agências 
de fomentos, por anúncios em periódicos 
especializados e, também, por meio de 
convite por carta/correio eletrônico, com 
dados do próprio MCTI. Devido a essas 
características, pode-se considerar os re-
sultados generalizáveis para toda a IBS.
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ANÁLISE DOS DADOS
O número de empresas participantes 
em cada uma das edições da pesquisa apre-
sentou pequena variação. A exceção foi ob-
servada na versão aplicada em 2009, quan-
do houve uma redução mais significativa 
na quantidade de respondentes. A Figura 
1 apresenta a quantidade de organizações 
respondentes em cada edição da pesquisa.
O total de questionários respondidos cin-
co 5 anos analisados foi 2.229. Devido à par-
ticipação de empresas em mais de um ano, o 
número total de empresas respondentes foi 
de 1.558. A distribuição por regiões foi de: 
Sudeste, 46,1%; Sul, 30,3%; Nordeste, 14,8%; 
Centro Oeste, 6,7% e Norte, com 2,1%.
As atividades elencadas nos questionários 
das pesquisas, ao longo do tempo, aumenta-
ram ao longo das edições, com duas claras 
divisões. Em 1999, foi incluída a categoria de 
software para internet, e, em 2009, as catego-
rias localização de software e customização de 
software. Uma análise transversal aponta um 
acréscimo no desenvolvimento de software 
para uso próprio, bem como o aumento das 
atividades relacionadas ao desenvolvimento 
de software embarcado. No sentido oposto, 
houve um decréscimo no desenvolvimento de 
pacotes de software e nas atividades de distribui-
dora ou editora de software. Digno de nota é o 
aumento substancial do número de empresas 
que iniciou suas atividades de desenvolvimen-
to de software para a internet, entre os anos de 
1999 e 2001. Isso aponta para uma mudança 
de posicionamento nas atividades das empre-
sas pesquisadas – e reflete a reformulação dos 
modelos de negócios ao longo dos anos.
O Quadro 2 apresenta o número total de 
pessoas alocadas nas empresas ao longo dos 
anos. O percentual de empresas com até cin-
co pessoas saltou de 15,1%, em 1995, para 
36,5%, em 2009. Esses dados caracterizam 
uma descentralização de provedores de ser-
viços de software, o que também pode ser ex-
plicado pelo aumento do leque tecnológico e 
pela terceirização de serviços.
FIGURA 1 – Respondentes por Edição
Fonte: Dados da pesquisa
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A certificação da qualidade para a área 
de desenvolvimento de software não foi con-
templada na pesquisa de 2001, mas esteve 
presente em todas as outras edições.
QUADRO 1 – Distribuição das Atividades das Empresas
Fonte: Dados da pesquisa. *Categorias não existentes nos questionários anteriores a 2009; ** Categoria não apresentada nos ques-
tionários de 1995, 1997 e 2009.
QUADRO 2 – Estrutura das Empresas em Relação ao Total de Pessoas
Fonte: Dados da pesquisa.
QUADRO 3 – Situação de Certificação das Empresas
1995 1997 1999 2001 2009
Não Respondeu 51,78% 46,69% 41,26% n.d. 0,00%
Há Sistema Certificado ou em Certificação 10,22% 18,51% 28,92% n.d. 48,53%
Não há Sistema da Qualidade formalizado p/ desenv. 24,67% 34,80% 29,82% n.d. 51,47%
Há Sistema, sem Certificação 13,33%
Total de Respondestes da Pesquisa* 100,00% 100,00% 100,00% n.d. 100,00%
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Ao analisar o Quadro 03, pode ser ob-
servado que, nas três primeiras edições 
da pesquisa, houve um número elevado 
- porém decrescente -, de empresas que 
deixaram em branco esta questão. Embo-
ra houvesse uma alternativa de resposta 
identificando claramente a “não certifica-
ção”, é razoável se supor que a ausência 
de resposta indica essa ausência de certi-
ficação. A análise das respostas positivas 
(existência de certificação) aponta para 
um volume crescente de certificação - 
pouco mais de 10%, em 1995, e próximo 
de 50%, em 2009. Essa variação demons-
tra, com clareza, o crescimento da impor-
tância dada pelas empresas à certificação 
da qualidade para a área de desenvolvi-
mento de software.
Especificamente para o ano de 2009, 
quando se evidencia a maior preocupação 
com a certificação, foi elaborado o mape-
amento do tipo de certificação existente. 
Foram obtidos os resultados apresentados 
no Quadro 3:
QUADRO 3 – Processo de Certificação / Avaliação da Qualidade do Processo de Software Adotado 
da Empresa em 2009
Fonte: Dados da pesquisa. *Uma empresa pode ter mais de uma certificação
Fica evidenciada, nesse quadro, a gran-
de importância da certificação MPS-BR, 
que é utilizada por 31,46% das empresas 
respondentes, ou por quase metade das 
certificações vigentes ou em processo no 
ano de 2009. O que causa alguma preo-
cupação é a grande quantidade de em-
presas que não tem nenhuma certificação 
de qualidade do processo de software, o 
que recomenda fortemente o estabele-
cimento de políticas públicas específicas 
para minorar essa lacuna.
EVOLUÇÃO DA ATITUDE DAS EM-
PRESAS DE SOFTWARE BRASILEI-
RO EM RELAÇÃO À CERTIFICA-
ÇÃO DE QUALIDADE
Para avaliar, de forma integrada, a qualida-
de de software no Brasil, dentro do espaço de 
tempo deste projeto, 1994-2009, este estu-
do teve, como preocupação inicial, entender 
as motivações e os incentivos às empresas 
brasileiras do setor, ao se preocupar com a 
qualidade de seus produtos e processos, e 
com a certificação desta qualidade.
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O processo utilizado foi a técnica de 
clusters, um procedimento estatístico que 
agrega casos semelhantes em grupos, de 
forma a fazer com que cada grupo seja 
composto por eventos que tenham ati-
tude similar em determinados aspectos 
do estudo. Nesse caso, por evento en-
tende-se a empresa. Cada empresa, em 
cada um dos anos avaliados, foi enqua-
drada num dos grupos identificados pelo 
software estatístico, embora possa ter ha-
vido migração de um grupo para o outro 
em anos diferentes. 
A análise, por meio de clusters, para as 
políticas de qualidade de processo de sof-
tware, foi conduzida para os anos de 1995, 
1997, 1999 e 2009. O ano de 2001 foi exclu-
ído da análise por inadequação dos dados. 
Ao se observar os resultados, foram 
identificados cinco clusters - ou perfis de 
empresas, quanto à certificação do proces-
so de software, denominados: 
QUADRO 4 – Identificação de cluster de empresas
1 Sem certificação Empresas que não têm certificação em vigor, mas acreditam que a certificação pode ser importante.
2 Sem preocupação Empresas que não têm certificação e não pretendem obtê-la a curto prazo.
3 Teórico
Empresas que têm uma estrutura organizacional direcionada para certificação dos processos de 
software, mas ainda não implementaram o processo de certificação.
4 ISO 9001 ou Cliente Empresas certificadas ISO 9001 ou por cliente.
5 Comprometido Empresas comprometidas com o processo de certificação, seja em vigor ou a curto prazo.
Fonte: elaborado pelos autores.
QUADRO 5 – Distribuição das Empresas em cada tipo de Cluster
1995 1997 1999 2009
Sem Certificação 41,1% 23,3% 21,1% 27,3%
Sem Preocupação 15,3% 20,0% 19,7% 5,6%











Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
Fonte: Dados da pesquisa. *As avaliações foram CMM até 1999, CMMI a partir de 2001 e o MPS a partir de 2005. 
O Quadro 5 mostra o percentual das 
empresas pertencente a cada cluster, em 
cada um dos anos. Na primeira linha, tem-
se a evolução das empresas com o perfil 
“sem certificação”. Observa-se claramen-
te uma diminuição na quantidade dessas 
empresas, entre os anos de 1995 e 1997, 
seguida de um pequeno aumento, em 
2009. Em contrapartida, o cluster das em-
presas “sem preocupação” teve uma que-
da brusca entre os anos de 1999 e 2009, 
passando de 19,7% para apenas 5,6% das 
empresas entrevistadas nos respectivos 
anos. Essa queda mostra a conscientiza-
ção das empresas quanto à necessidade de 
uma certificação para os seus processos de 
software, especialmente se analisarmos que 
a soma dos dois grupos passou de 40,8% 
para 32,9%, apontando uma redução signi-
ficativa de empresas não certificadas. 
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Aquelas empresas que reconhecem a 
necessidade de uma certificação, que le-
vantam os dados e incluem as métricas de 
qualidade nos seus planejamentos, embora 
ainda não tenham obtido a certificação, fo-
ram inseridas no cluster denominado “teó-
rico”. Identifica-se uma oscilação das em-
presas com esse perfil. Essa oscilação pode 
ser explicada em razão de algum fator ex-
terno, como a introdução de um novo tipo 
de certificação, ou adequação das certifica-
ções vigentes no mercado específico de sof-
tware. Um ponto importante a ser ressalta-
do é que, somente para o cluster “teórico”, 
do ano de 2009 foram identificados dois 
subclusters, o Teórico Gerencial e o Teórico 
Executivo, com porcentagens de 23,72% e 
23,44%, respectivamente. Isso mostra em 
qual nível hierárquico está a preocupação 
com a qualidade dos processos de software. 
O Cluster “ISO 9001 ou Cliente” é com-
posto por empresas que têm certificação 
ISO 9001 ou que estão certificados pelo 
cliente. Vê-se que estas eram a absoluta 
maioria, no ano de 1995, e apenas 11,7%, 
em 1999. A análise de cluster não identificou 
esse perfil nos anos de 1997 e 2009, o que 
sugere a diminuição da importância dessa 
certificação na indústria. Isso pode ser expli-
cado pela obtenção de certificação específi-
ca, ou pela redução do porte das empresas 
- fator que, supõe-se, diminuiria o interesse 
em certificações da série ISO.
O cluster de empresas comprometidas 
com o processo de certificação da quali-
dade, ou seja, que incluem as métricas da 
qualidade nos seus planejamentos e têm 
ou estão prevendo a certificação a curto 
prazo, cresceu quase 12% entre os anos de 
1995 e 1997 e estabilizou-se no patamar 
de 19,9%, em 2009. 
Similarmente ao que aconteceu no clus-
ter “teórico”, a análise de cluster identificou 
dois subclusters, no ano de 2009. Esses gru-
pos foram denominados “comprometido 
MPS ou CMMI”, com 9,5%, e “comprome-
tido exclusivamente MPS”, com 10,4%. Isso 
demonstra a migração das empresas de 
uma certificação de qualidade generalista 
(como ISO 9001), para uma certificação 
de qualidade mais focada em processos de 
software - como o MPS.BR ou CMMI. Ou 
seja, uma certificação genérica foi substi-
tuída por uma específica, e, especialmente 
no caso do MPS.BR, desenvolvida para os 
padrões brasileiros, sendo inclusive a mais 
utilizada de todas. 
Como dito anteriormente, dentre os 
anos de 1995 e 1997 constata-se uma que-
da de quase 20% nas empresas considera-
das “sem certificação”. Ao se analisar em 
detalhes os clusters do ano de 1997, pode-
mos observar que essas empresas migra-
ram, principalmente, para o cluster teórico. 
Isso significa que, entre esses anos, houve 
um aumento da preocupação com os pro-
cessos de qualidade, mas uma menor efeti-
vação do mesmo. Essa efetivação é obser-
vada no cluster “comprometido”. 
De maneira global, essa análise de clus-
ters mostra, ao longo dos anos, a diminui-
ção das empresas que não possuem preo-
cupação com a certificação, além de uma 
mudança no perfil da certificação procu-
rada pelas empresas entrevistadas – nota-
se a clara migração de uma certificação 
generalista para uma certificação focada 
em software.
Neste ponto, analisa-se o importante pa-
pel do Estado por meio do movimento para 
a melhoria da qualidade (Programa MPS.
BR). O Programa MPS.BR é voltado para a 
realidade do mercado de pequenas e médias 
empresas de desenvolvimento de software 
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no Brasil. Criado em dezembro de 2003, 
sob a coordenação da SOFTEX, o programa 
alinha-se com o mercado brasileiro, e pos-
sui como uma de suas principais vantagens 
o custo reduzido de certificação em relação 
aos organismos estrangeiros. A meta esta-
belecida para o Programa era a certificação 
de 300 empresas até 2010 (TRAVASSOS; 
KALINOWSKI, 2009). De acordo com a pá-
gina oficial da SOFTEX (2012), há 513 em-
presas certificadas até 2015 (as certificações 
são válidas por três anos). 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise da evolução da certificação por 
parte das empresas brasileiras de software, 
entre os anos de 1995 e 2009, aponta que 
houve uma redução dos sistemas de qua-
lidade para desenvolvimento de software 
comercializados sem a devida certificação. 
Com isso, infere-se ser o aumento na cer-
tificação dos sistemas de qualidade a prin-
cipal contribuição resultante do estabeleci-
mento de políticas públicas de apoio a esse 
setor, especialmente o PBQP Software.
É de se destacar que a elaboração, com 
importante contribuição do governo, de 
um modelo específico para o Brasil (MPS.
BR), teve papel primordial nesse aumento 
de certificação, e seu baixo custo de im-
plantação é uma das principais razões do 
seu sucesso. 
Os dados sugerem crescente certifica-
ção por MPS.BR e CMMI. A redução do in-
teresse em obter ou manter a certificação 
pela série ISO 9000 demonstra que houve 
mudança acentuada no perfil das empresas 
do setor, com a valorização da obtenção 
de certificação para os programas basea-
dos em modelos exclusivos de melhoria 
dos processos de software como o MPS.
BR e o CMMI, com clara preferência pela 
primeira. Dados levantados pela COPPE/
UFRJ (TRAVASSOS; KALINOWSKI, 2009), 
demonstram, de forma geral, um quadro de 
satisfação com a escolha realizada. Para as 
empresas que vêm utilizando o MPS.BR, a 
adoção do modelo parece ter contribuído 
para um aumento na quantidade de clien-
tes, incremento no faturamento e no nú-
mero de funcionários. Alguns segmentos 
de empresas também relataram que foi 
possível observar tendência a melhoria de 
custo, qualidade, prazo e produtividade.
Nesse ponto, é importante inserir uma 
reflexão à parte no que se refere ao objeto 
de estudo deste artigo - a Teoria de Custos 
de Transação. As mudanças ora observadas 
em números significativos, sob a lente da 
TCT, demonstram uma reconfiguração de 
mercado, com uma especialização das em-
presas do setor e aumento de competitivi-
dade nacional e internacional proveniente 
do incremento da qualidade. 
A inserção das empresas brasileiras no 
mercado mundial de software demanda uma 
habilidade que nunca fora tão demandada 
– a capacidade de realizar negócios. Nesse 
sentido, e com base na necessidade de es-
pecificidade de ativos, analisa-se a empresa 
como detentora de um ativo denominado 
certificação em qualidade de software. Sem 
essa chancela, a empresa não se habilita a 
concorrer em escala global. Com base nos 
números apontados, pode-se afirmar que 
as empresas estão fazendo a lição de casa. 
Por sua vez, o Governo e sua rede de 
apoio, pelos dados demonstrados, conse-
guiu ultrapassar suas metas de certifica-
ção de empresas, em um curto período de 
tempo. É importante lembrar que esta é 
apenas uma parte do que é necessário, e 
do que pode ser realizado em termos de 
apoio às condições competitivas do mer-
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cado. Embora não tenham sido incluídos 
como objeto deste estudo, podem-se citar 
outros fatores que devem ser analisados 
em profundidade, como avanços tecnoló-
gicos traduzidos em termos de escalabili-
dade, atualização em plataformas de ponta, 
apoio ao alcance de linhas de fomento, ade-
quação tributária - enfim, subsídio de na-
turezas diversas - como fazem as grandes 
nações que brigam nesse mercado.
No entanto, fica também claro que o es-
forço não pode ser descontinuado, pois o 
setor tem uma característica de elevado di-
namismo. Isso se revela nas mudanças sobre 
os tipos de software desenvolvidos, na rela-
ção das empresas participantes do setor, na 
contínua entrada no mercado de empresas 
incubadas, pelo dinamismo do software bási-
cos de sistemas operacionais, pelas mudan-
ças tecnológicas com a expansão de tipos 
de devices disponibilizados – o que torna 
imprescindível a manutenção e ampliação 
de programas de melhoria da qualidade de 
software estabelecidos a partir de políticas 
públicas sintonizadas com o setor.
Ainda é importante ressaltar a prefe-
rência pela adoção de modelos específicos 
para o setor de software, com destaque para 
o modelo MPS.BR. Esse fato demonstra o 
sucesso de uma política pública elaborada 
de forma consistente, integrada com as de-
mandas de um setor exigente - embora os 
resultados, nesse particular, devam ser ava-
liados a partir do retardo existente entre o 
lançamento de uma política, sua adoção e a 
coleta de dados sobre essa adoção. Na reali-
dade, os resultados podem ser ainda melho-
res do que os demonstrados neste estudo, 
pois há a expectativa de que, ao haver a ma-
turação deste setor, existe também um time 
lag entre a conscientização e a efetiva ado-
ção de medidas que visam à melhoria dos 
processos no setor de software.
No que tange a limitações desta pesquisa, a 
primeira se refere à ausência das edições nos 
períodos entre 2002 e 2008, resultando em 
um período de sete anos de análise entre as 
edições da pesquisa. Esse período é elevado, 
especialmente por se tratar do mercado de 
software, que possui uma dinamicidade ímpar. 
Para minimizar esta limitação, a análise dos 
resultados foi acompanhada por profissionais 
de mercado, que auxiliaram na padronização 
dos procedimentos de qualidade que evoluí-
ram ao longo desse período. 
Como agenda de pesquisa, sugere-se um 
estudo aprofundado, de natureza qualitati-
va, objetivando identificar as principais bar-
reiras encontradas pelas micro e pequenas 
empresas na adoção e implementação de 
programas de qualidade de software. Reco-
menda-se, outrossim, a identificação de as-
pectos culturais que possam interferir nas 
características estratégicas e de gestão da 
Indústria Brasileira de Software. Sugerem-
se, ainda, estudos comparativos entre em-
presas que estão em diferentes graus de 
maturidade no processo de qualidade, e 
seu relacionamento com desempenho.
Recomenda-se, finalmente, a retomada 
da coleta de dados de forma bienal, a fim de 
garantir um monitoramento mais adequado 
da caracterização do mercado brasileiro de 
software, e de sua preocupação com aspec-
tos de qualidade, especialmente a certifica-
ção. Esse é um subsídio fundamental para se 
obter o melhor desempenho possível do 
Estado, no auxílio a esse setor.
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